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CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Cláusula 1 - Designação e objeto do contrato 

 

1 - Designação: 

Serviços de Vigilância e Segurança privada no Jardim da Alameda João de Deus. 

2 - Objeto: 

O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a aquisição de 

serviços de vigilância e segurança privada no Jardim da Alameda João de Deus, de acordo 

com as seguintes características: 

 

2.1 - Um vigilante, que deverá estar presente permanentemente e por período ininterrupto nas 

instalações do jardim da Alameda João de Deus, todos os dias, incluindo sábados, 

domingos e feriados com o seguinte horário: 

 

a) De 21 de março a 21 de outubro, das 7h:30m às 20h:30m. 

 

b) De 22 de outubro a 20 de março, das 7h:30m às 18h:30m. 

 

2.1.1. - Tarefas a cargo do adjudicatário: 

 

a) Prestação de serviços de vigilância e segurança privada no interior do Jardim da Alameda 

João de Deus, de acordo com área definida no anexo I; 

 

b) Deverá ser efetuado controlo nas entradas e nas saídas de pessoas bem como entrada 

de materiais e de viaturas às instalações; 

 

 
c) Supervisionar o acesso aos diferentes locais da instalação impedindo a entrada e 

permanência de pessoas sem direito de admissão e em locais não autorizados;  

 

d) Efetuar rondas no interior das instalações, no horário supra referido; 
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e) Deverá proceder à abertura e encerramento das instalações, bem como abrir e encerrar 

portões nos horários mencionados no ponto 2.1; 

 

f) Durante o horário de serviço o vigilante não poderá ausentar-se do local da prestação de 

serviços.  

 

2.2.-No local da prestação de serviços, objeto deste procedimento, a atividade de segurança 

privada compreende, ainda e para além do discriminado nos pontos anteriores, as 

seguintes atribuições: 

 

a) O serviço de vigilância de pessoas, de bens móveis e imóveis; 

 

b) O controlo de entrada, presença e saída de pessoas, bem como a prevenção da entrada 

de armas, substâncias e artigos de uso e porte proibidos ou suscetíveis de provocar atos 

de violência no interior dos edifícios ou locais de acesso vedado ou condicionado ao 

público; 

 

c) Prevenir ocorrências de intrusão, furto, roubo, incêndio, inundação, explosão, 

sabotagem, vandalismo, desordens e, de um modo geral, de tudo o que implique a 

segurança de pessoas e bens ou a perturbação do normal funcionamento dos serviços e 

desencadear as ações preliminares de correção de anomalias, de acordo com as 

instruções em vigor em cada instalação, solicitando a intervenção dos meios de apoio 

adequados; 

 

d) Intervir em situações anormais, nomeadamente, em defesa da integridade física dos 

utentes e funcionários das instalações, situações de emergência, nas quais possa ser 

requerida a evacuação total ou parcial das instalações, desencadeando ou colaborando 

nas ações de segurança necessárias, designadamente, solicitando a intervenção dos 

bombeiros e de outros serviços de emergência, sempre que necessário; 

 

e) Supervisionar o comportamento das pessoas no interior e em toda a área da instalação; 

 

f) Apaziguar conflitos; 
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g) Adotar os procedimentos adequados sempre que surjam situações anómalas que possam 

pôr em perigo a integridade física de utentes e funcionários, bem como a segurança das 

instalações, ou atitude de incumprimento de normas estabelecidas nos regulamentos da 

instalação; 

 
h) Desencadear as ações preliminares de correção de anomalias, de acordo com as 

instruções em vigor de combate e furtos, incêndios, inundações, explosões, solicitando, 

sempre que necessário, a intervenção de meios adequados de intervenção de apoio, 

nomeadamente, PSP, ou bombeiros; 

 

i) Zelar pelo cumprimento dos regulamentos e normas em vigor; 

 

j) Realizar no início e no final do horário, a ronda no interior da instalação; 

 
k) Realizar, periodicamente, a ronda à área envolvente da instalação, dando especial 

atenção aos pontos críticos a identificar junto dos responsáveis das instalações após 

adjudicação; 

 

l) Deslocar-se aos vários locais das instalações a pedido do responsável; 

 

m) Durante as rondas os vigilantes deverão prevenir os consumos desnecessários, prestando 

atenção aos desperdícios de energia, água, portas e janelas abertas, equipamentos 

ligados desnecessariamente e espaços de uso comum; 

 

n) Abrir e encerrar os acessos às instalações; 

 

o) Cuidar das chaves que lhe forem afetas; 

 

p) Informar, por escrito, o responsável da instalação de quaisquer situações anómalas que 

ocorram durante o período de serviço. 

 

Cláusula 2 - Aspetos de execução do contrato 

 

1 - Nos termos dos n.ºs 3 e 4 do artigo 42.º do CCP (aspetos submetidos à concorrência), é 

definido parâmetro base para o fator preço, a saber: 
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 Preço máximo = preço base: 86 400,00€ +Iva 

 

2 - Nos termos do n.º 5 do artigo 42.º do CCP (aspetos não submetidos à concorrência), é 

definido parâmetro base para o fator prazo, a saber: 

 
 Prazo de execução: 730 dias 

 

3 - As propostas a apresentar devem situar-se dentro dos parâmetros base definidos na 

presente cláusula, sob risco de exclusão, conforme estabelecido nas alíneas a) e b) do 

artigo 70.º do CCP.  

 

 

Cláusula 3 - Disposições por que se rege o contrato 

 

1 - A execução do contrato obedece: 

 

a) Às cláusulas do contrato e ao estabelecido em todos os elementos e documentos que 

dele fazem parte integrante, quando aplicável, face ao valor da adjudicação; 

 

b) Ao Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado e publicado pelo Decreto-Lei n.º 111-

A/2017, de 31 de agosto; 

 

c) À restante legislação e regulamentação aplicável, nomeadamente a que respeita à 

construção, à revisão de preços, às instalações do pessoal, à segurança social, à higiene, 

segurança, prevenção e medicina no trabalho e à responsabilidade civil perante terceiros. 

 
d) Às regras da arte. 

 

2 - Para efeitos do disposto na alínea a) do número anterior, consideram-se integrados no 

contrato, sem prejuízo do disposto no n.º 4 do artigo 96.º do CCP: 

 

a) O clausulado contratual, incluindo os ajustamentos propostos de acordo com o disposto 

no artigo 99.º do CCP e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º 

desse mesmo código (quando aplicável); 
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b) Os, suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que tais erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo 

órgão competente para a decisão de contratar, nos termos do disposto no artigo 61.º do 

CCP; 

 

c) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

 

d) O caderno de encargos; 

 
e) A proposta adjudicada; 

 
f) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário; 

 
g) Todos os outros documentos que sejam referidos no clausulado contratual (quando 

aplicável) ou no caderno de encargos. 

 

3 - Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

 
4 - No caso de existirem divergências entre os vários documentos referidos nas alíneas b) a f) 

do n.º 2 da cláusula anterior, prevalecem os documentos pela ordem em que são aí 

indicados. 

 
5 - Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e 

seus anexos (quando aplicável), prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos 

propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do CCP e aceites pelo adjudicatário nos 

termos do disposto no artigo 101.º do mesmo código. 

 
6 - As normas constantes do CCP relativas às fases de formação e de execução do contrato 

prevalecem sobre quaisquer disposições das peças do procedimento com elas 

desconformes. 

 

 

Cláusula 4 - Prazo do contrato e período de funcionamento 

 

1 - A presente prestação de serviços terá início com a outorga do contrato e deverá manter-se 

pelo prazo de 730 dias, em conformidade com os respetivos termos e condições e o 
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disposto na lei, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da 

cessação da prestação do serviço. 

 

2 - O prazo de vigência do contrato não pode ser superior a três anos, incluindo quaisquer 

prorrogações expressas ou tácitas do prazo de execução das prestações que constituem o 

seu objeto, salvo se tal se revelar necessário ou conveniente em função da natureza das 

prestações objeto do contrato ou das condições da sua execução. 

 

3 - O disposto no número anterior não é aplicável a obrigações acessórias que tenham sido 

estabelecidas inequivocamente em favor do contraente público, designadamente obrigações 

de sigilo, de conformidade dos bens adquiridos e de garantia dos mesmos. 

 

4 - Salvaguarda-se a possibilidade de o Município de Faro poder cessar o contrato, antes do seu 

término, por motivos devidamente justificados.  

 
5 - Para o efeito do número anterior, deve o Município de Faro, por escrito, dar conhecimento 

da sua intenção ao adjudicatário, com um prazo mínimo de 30 dias de antecedência, 

indicando a data a partir da qual pretende cessar o contrato. 

 

CAPÍTULO II - OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

SECÇÃO I - OBRIGAÇÕES DO PRESTADOR DE SERVIÇOS 

SUBSECÇÃO I - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Cláusula 5 - Obrigações principais do prestador de serviços 

 
1 - Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, neste caderno de 

encargos ou nas cláusulas contratuais, no âmbito da execução dos serviços o prestador de 

serviços obriga-se a:  

 

a) A efetuar a prestação de serviços com recursos humanos devidamente qualificados e 

com experiência no desempenho das tarefas que lhe são atribuídas; 

 

b) A afetar vigilantes cuidadosamente selecionados, formados e treinados, segundo as 

normas vigentes do Ministério da Administração Interna e outras regras internas da 

própria empresa; 
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c) Os vigilantes selecionados têm de possuir o certificado de registo criminal obrigatório 

para o exercício de atividade que envolva contacto com crianças e jovens menores de 18 

anos; 

d) Atendendo às características da entidade Adjudicante e das funções a desempenhar o 

pessoal afeto à prestação de serviços de vigilância presencial, deve possuir ainda as 

seguintes características: 

 Pontualidade; 

 Assiduidade; 

 Boa apresentação; 

 Honestidade; 

 Sentido de responsabilidade; 

 Capacidade de decisão e iniciativa; 

 Facilidade de comunicação; 

 Amabilidade e firmeza; 

 Capacidade de aprendizagem de manuseamento de equipamentos; 

 Capacidade para interação com adultos, crianças e jovens; 

 Capacidade de preenchimento completo e cuidadoso de todos os impressos e 

relatórios que tenha de elaborar.  

 

e) Apresentar prova da habilitação para o desempenho das funções contratadas, de acordo 

com o estabelecido na Lei n.º 34/2013, de 16 de maio ou demais legislação aplicável, 

nomeadamente alvará emitido pelo ministério competente. 

 

f) Informar no prazo máximo de dois dias a entidade adjudicante de qualquer alteração 

ocorrida face as quaisquer autorizações, licenças ou alvarás no âmbito do número 

anterior;  

 

g)  Ministrar formação adequada a todos os seus funcionários e técnicos, para o 

desempenho das funções; 

 

h) O pessoal vigilante apresentar-se-á no seu local de trabalho e durante as horas de 

execução de serviço, devidamente uniformizado, com cartão profissional, emitido pela 

Direção Nacional da PSP, aposto visivelmente, com reconhecida idoneidade moral, 



 

 

 

 

DEPARTAMENTO DE INFRAESTRUTURAS E URBANISMO 

Divisão de Obras e Equipamentos Municipais 

 

  

 

 

Largo da Sé,  Divisão de Obras e Equipamentos 
Municipais 

 Pág. 10 de 23 
 

8004-001 Faro, 
Portugal 

  

 geral@cm-faro.pt Largo de São Francisco,39 Tel.: 289 870 880 
Tel. 289 870 870 www.cm-faro.pt   Fax: 289 870 012 
Fax. 289 870 039 Nif: 506 579 425 8000-142 Faro, Portugal doem.diu@cm-faro.pt 

  

aptidão física e adequada formação profissional, à execução de tarefas inerentes à 

segurança e vigilância; 

 

i) O pessoal vigilante deverá estar munido de emissor/recetor que possibilita o contacto 

direto com a Central Operacional do adjudicatário, durante o período da prestação de 

serviços; 

 

j) Os instrumentos de controlo da execução do serviço, como relógios de ronda, chaves, 

selos, lanternas, emissores/recetores, e outros, são da propriedade do adjudicatário; 

 

k) Os encargos com o pessoal vigilante como salários, encargos sociais, subsídios, seguros, 

formação, treinos, uniformes e outros abonos ou encargos, serão suportados pelo 

adjudicatário, estando compreendidos no preço acordado com a entidade adjudicante; 

 

l) O pessoal vigilante é dirigido e fiscalizado pelo adjudicatário, pelo que, ordens de serviço, 

alterações ao horário contratual, normas de serviço e reclamações, deverão ser 

transmitidas diretamente pela entidade adjudicante ao adjudicatário; 

 

m) O adjudicatário tem de proceder às necessárias correções, verificada que esteja a não 

conformidade do serviço com o contratado, desde que reclamadas pela entidade 

adjudicante; 

 

n) Em função das solicitações apresentadas pela gestão das instalações, o adjudicatário terá 

que adaptar e ajustar as estratégias de trabalho; 

 

o) O adjudicatário tem de tomar as devidas providências, no sentido dos seus trabalhadores 

tratarem com urbanidade o Município de Faro e os seus funcionários; 

 

p) O adjudicatário deverá possuir e manter válido um seguro de acidentes de trabalho do 

respetivo pessoal e um seguro de responsabilidade civil destinado a cobrir os danos 

patrimoniais e não patrimoniais decorrentes da sua atividade, causados a terceiros por 

ações e/ou omissões suas, dos seus representantes ou das pessoas ao seu serviço, pelas 

quais possam ser civilmente responsabilizados; 
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q) Serão da inteira responsabilidade do adjudicatário quaisquer prejuízos que a falta ou 

deficiência de sinalização, possa ocasionar aos utentes e funcionários da entidade 

adjudicante ou a terceiros.  

 

r) Os vigilantes não podem abandonar o local da prestação de serviços até ao final do turno 

sem terem sido substituídos. 

 

s) A entidade adjudicatária compromete-se a comprovar, relativo aos seus funcionários 

afetos à atual prestação de serviços, todos os dados legalmente exigidos à actual 

prestação de serviços, todos os dados legalmente exigidos para o desempenho das 

funções previstas no presente caderno de encargos. 

 
t) A entidade adjudicante reserva-se o direito de recusar a execução da prestação por 

algum elemento que não reúna as características mencionadas nos números anteriores 

do presente artigo, podendo exigir ao adjudicatário a sua substituição imediata. 

 

2 - A título acessório, o prestador de serviços fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a 

todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à 

prestação do serviço, bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário 

à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo. 

 

3 - São da responsabilidade do prestador de serviços, quaisquer encargos decorrentes da 

obtenção ou utilização, no âmbito do contrato, de patentes, licenças ou marcas registadas. 

 

 

Cláusula 6 - Substituição do pessoal 

 
1 - O adjudicatário deve informar e identificar previamente, com a antecedência mínima de 48 

horas, os representantes da entidade adjudicante, de qualquer substituição de vigilantes 

que pretenda efetuar, devendo os mesmos cumprir com as obrigações referidas na cláusula 

5 e possuir os requisitos habilitacionais exigidos por lei. 

 

2 - O pessoal vigilante do adjudicatário não é considerado como permanentemente afeto ao 

mesmo local de trabalho, podendo o adjudicatário proceder à sua substituição, sempre que 
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se torne necessário, por razões de serviço, de inadequação das funções a exercer, durante 

as férias, em caso de faltas ou licenças, ou outras. 

 

3 - Os novos elementos devem ser previamente informados sobre as particularidades do 

serviço que vão efetuar, devendo, sempre que possível, ser colocados no posto de 

vigilância, junto com os vigilantes a substituir, pelo menos durante dois dias. 

 
4 - Mediante pedido fundamentado do Município de Faro, o adjudicatário obriga-se a substituir 

qualquer elemento do seu pessoal. 

 

 

Cláusula 7 - Forma de prestação do serviço 
 

1 - Para o acompanhamento da execução do contrato, o prestador de serviços fica obrigado a 

manter, com uma periodicidade mensal, reuniões de coordenação com os representantes da 

entidade adjudicante, das quais deve ser lavrada ata a assinar por todos os intervenientes 

na reunião. 

 

2 - As reuniões previstas no número anterior devem ser alvo de uma convocação escrita por 

parte do prestador de serviços, o qual deve elaborar a agenda prévia para cada reunião. 

 

 

3 - Sempre que solicitado pela entidade adjudicante, deverá ocorrer uma reunião 

extraordinária, com a presença do coordenador da equipa, desde que convocada com 5 dias 

úteis de antecedência, salvo motivo de força maior, devidamente reconhecido. 

 

4 - Sempre que ocorram anomalias na prestação de serviços, objeto do presente procedimento, 

o prestador de serviços obriga-se a apresentar aos representantes da entidade adjudicante, 

se possível no próprio dia ou no dia seguinte à data da ocorrência, um relatório com a 

descrição pormenorizada das irregularidades. 

 

5 - O prestador de serviços também fica obrigado a apresentar aos representantes da entidade 

adjudicante, com uma periodicidade quinzenal, relatórios com a evolução de todas as 

operações, objeto dos serviços e com o cumprimento de todas as obrigações emergentes do 
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contrato, incluindo o registo das rondas efetuadas e o movimento de entradas e saídas, com 

ênfase nas dificuldades sentidas e propondo soluções de melhoria. 

 

6 - Todos os relatórios, registos, comunicações, atas e demais documentos elaborados pelo 

prestador de serviços devem ser integralmente redigidos em português. 

 

 

Cláusula 8 - Acompanhamento da execução do contrato 

 

1 - O adjudicatário obriga-se a nomear um interlocutor, que terá as seguintes obrigações:  

 

a) Prestar todas as informações que lhe sejam solicitadas pelo Município de Faro, no âmbito 

da execução do contrato; 

 

b) Representar o adjudicatário em todas as reuniões de acompanhamento do contrato para 

as quais seja convocado pelo Município de Faro.  

 

2 - Sempre que haja necessidade em substituir a pessoa do interlocutor ou em caso de 

impedimento prolongado deste, este será substituído por outro com competências 

equivalentes. 

 

3 - O adjudicatário comunicará previamente ao Município de Faro, caso se verifique o previsto 

no número anterior. 

 

Cláusula 9 - Legislação laboral 

 

1 - O adjudicatário deverá respeitar toda a legislação em vigor, na parte que lhe for aplicável, 

devendo nomeadamente, observar as prescrições legais sobre sanidade, salários mínimos, 

horários de trabalho, segurança e responsabilidade por acidentes de trabalho, sendo o único 

responsável por quaisquer determinações ou sanções que lhe sejam impostas por entidades 

oficiais. 
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2 - No cumprimento do estabelecido no número anterior, o adjudicatário obriga-se a afixar no 

local de trabalho os mapas de horário de trabalho. 

 

3 - O adjudicatário obriga-se ainda a enviar ao Município de Faro, periodicamente, a 

comprovação das folhas de remunerações entregues na Segurança Social, onde constem 

todos os trabalhadores envolvidos, bem como o pagamento das respetivas contribuições 

para aquele organismo. 

 

4 - A comprovação a que se refere o número anterior, inicia-se com a entrega ao Município de 

Faro, da fotocópia da 1.ª folha de remuneração, após início da prestação do serviço onde 

constem todos os trabalhadores que executam as funções e tarefas contratadas, a sua 

identificação e número de beneficiário do Regime de Segurança Social, e repetir-se-á com a 

periodicidade trimestral. 

 

Cláusula 10 - Seguros 

 

5 - É da responsabilidade do prestador de serviços a cobertura, através de contratos de seguro 

de Responsabilidade Civil do mesmo, extensível aos agentes a que aquele recorra na 

execução do contrato, incluindo subcontratados, por danos causados ao Município de Faro 

em consequência da sua atividade. 

 

6 - É da responsabilidade do prestador de serviços, através de contrato de seguro, assegurar a 

cobertura de danos patrimoniais e não patrimoniais, emergentes da prestação deficiente de 

qualquer serviço prestado pelo adjudicatário, no(s) qual/quais a entidade adjudicante seja 

considerada como “Terceiro”. 

 

7 - É da responsabilidade do prestador de serviços, ser detentor de apólice de seguro de 

responsabilidade civil e de acidentes pessoais.  

 

8 - O Município de Faro pode, sempre que entender conveniente, exigir prova documental da 

celebração dos contratos de seguro referidos nos números anteriores, devendo o prestador 

de serviços fornecê-la no prazo de 5 dias. 
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9 - A celebração dos seguros em nada diminui ou restringe as obrigações contratuais do 

prestador de serviços perante o Município de Faro. 

 

 

SUBSECÇÃO II - DEVER DE SIGILO 

Cláusula 11 - Objeto do dever de sigilo 

 
1 - O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, 

técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa ao Município de Faro, de que possa ter 

conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato.  

 
2 - A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado 

direta e exclusivamente à execução do contrato.  

 
3 - Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador de 

serviços ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo 

judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas 

competentes. 

 

 

SECÇÃO II - OBRIGAÇÕES DO CONTRAENTE PÚBLICO 

Cláusula 12 - Preço contratual 

 
1 -  Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente caderno de encargos, o Município de Faro deve pagar ao 

prestador de serviços o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa 

legal em vigor. 

 

2 -  O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, nomeadamente 

os relativos a despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, 

despesas de aquisição, transporte, armazenamento e manutenção de meios materiais bem 
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como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou 

licenças, mesmo no decorrer da assistência técnica. 

 

3 -  O Município de Faro reserva-se o direito de deduzir nos pagamentos a efetuar ao prestador 

de serviços, importâncias relativas a eventuais multas aplicadas nos termos do Capítulo III 

– Penalidades Contratuais e Resolução do presente Caderno de encargos, bem como todas 

as demais quantias que sejam legalmente exigidas. 

 

 

Cláusula 13 - Condições de pagamento 
 

1 - O pagamento será efetuado no prazo de 60 dias após a receção da respetiva fatura, a qual 

só poderá ser emitida com o vencimento da obrigação respetiva. Estas deverão conter 

obrigatoriamente, o n.º do contrato, bem como n.º sequencial de compromisso atribuído 

nos termos da Lei n.º 8/2012 - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso (LCPA) 

e indicado aquando da notificação de adjudicação. 

2 - Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a execução dos 

trabalhos objeto do contrato. 

 
3 - Em caso de discordância por parte do Município de Faro, quanto ao valor indicado na fatura, 

deve este comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os respetivos fundamentos, 

ficando o prestador de serviços obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou 

proceder à emissão de nova fatura corrigida. 

4 - O Município de Faro deve aprovar cada fatura apresentada pelo prestador de serviços no 

prazo máximo de 30 dias após a sua receção. 

 
5 - O Município de Faro reserva-se o direito de não aprovar as faturas quando estas não 

respeitem o contrato ou este caderno de encargos. 

 

 

CAPÍTULO III - INCUMPRIMENTO CONTRATUAL E RESOLUÇÃO  

Cláusula 14 - Incumprimento por facto imputável ao cocontratante 

 

1 - Se o co-contratante não cumprir de forma exata e pontual as obrigações contratuais ou 

parte delas por facto que lhe seja imputável, deve o contraente público notificá-lo para 
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cumprir dentro de um prazo razoável, salvo quando o cumprimento se tenha tornado 

impossível ou o contraente público tenha perdido o interesse na prestação. 

 

2 - Mantendo-se a situação de incumprimento após o decurso do prazo referido no número 

anterior, o contraente público pode optar pela efetivação das prestações de natureza 

fungível em falta, diretamente ou por intermédio de terceiro, ou por resolver o contrato com 

fundamento em incumprimento definitivo, nos termos do disposto no artigo 333.º do CCP. 

 

3 - Se o contraente público optar pela execução das prestações fungíveis por terceiro, à 

formação do contrato com esse terceiro é aplicável o disposto na parte II do presente 

código. 

 

4 - O disposto nos números anteriores não prejudica a aplicação pelo contraente público de 

sanções previstas no contrato para o caso de incumprimento pelo co-contratante, por facto 

que lhe seja imputável, nem a aplicação das disposições relativas à obrigação de 

indemnização por mora e incumprimento definitivo previstas no Código Civil. 

 

Cláusula 15 - Força maior 

 
1 -  Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer 

das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias 

que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não 

pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 

razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

 

2 -  Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e 

determinações governamentais ou administrativas injuntivas.  

 
3 -  Não constituem força maior, designadamente:  

 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador de 

serviços, na parte em que intervenham;  
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b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a grupos 

de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades 

dos seus subcontratados;  

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória 

ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres 

ou ónus que sobre ele recaiam;  

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de normas 

legais;  

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja 

causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao 

incumprimento de normas de segurança;  

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas a 

sabotagem;  

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4 -  A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte.  

 

5 -  A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 

impedimento resultante da força maior. 

 

 

Cláusula 16 - Resolução por parte do contraente público 

 

1- Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato, previstos na lei, o Município 

de Faro pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o prestador de serviços 

violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, 

designadamente nos seguintes casos: 

a) Incumprimento definitivo do contrato por facto imputável ao co-contratante; 
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b) Incumprimento, por parte do co-contratante, de ordens, diretivas ou instruções 

transmitidas no exercício do poder de direção sobre matéria relativa à execução das 

prestações contratuais; 

c) Oposição reiterada do co-contratante ao exercício dos poderes de fiscalização do 

contraente público; 

d) Cessão da posição contratual ou subcontratação realizadas com inobservância dos 

termos e limites previstos na lei ou no contrato, desde que a exigência pelo co-

contratante da manutenção das obrigações assumidas pelo contraente público 

contrarie o princípio da boa-fé; 

e) Se o valor acumulado das sanções contratuais com natureza pecuniária exceder o 

limite previsto no n.º 2 do artigo 329.º do CCP; 

f) Incumprimento pelo co-contratante de decisões judiciais ou arbitrais respeitantes ao 

contrato; 

g) Não renovação do valor da caução pelo co-contratante; 

h) O co-contratante se apresente à insolvência ou esta seja declarada pelo tribunal. 

 

 
2- O disposto no número anterior não prejudica o direito de indemnização nos termos gerais, 

nomeadamente pelos prejuízos decorrentes da adoção de novo procedimento de formação de 

contrato. 

 
3- Nos casos de resolução sancionatória, havendo lugar a responsabilidade do co-contratante, 

será o montante respetivo deduzido das quantias devidas, sem prejuízo do contraente público 

poder executar as garantias prestadas pelo co-contratante. 

 
4- O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao 

prestador de serviços e não determina a repetição das prestações já realizadas, a menos que 

tal seja determinado pelo Município de Faro. 

 
 

Cláusula 17 - Resolução por parte do prestador de serviços 

 

1 - Sem prejuízo de outras situações de grave violação das obrigações assumidas pelo 

contraente público especialmente previstas no contrato e independentemente do direito de 
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indemnização, o co-contratante tem o direito de resolver o contrato nas seguintes 

situações: 

a) Alteração anormal e imprevisível das circunstâncias; 

b) Incumprimento definitivo do contrato por facto imputável ao contraente público; 

c) Incumprimento de obrigações pecuniárias pelo contraente público por período superior 

a seis meses ou quando o montante em dívida exceda 25% do preço contratual, 

excluindo juros; 

d) Exercício ilícito dos poderes tipificados no capítulo sobre conformação da relação 

contratual pelo contraente público, quando tornem contrária à boa-fé a exigência pela 

parte pública da manutenção do contrato; 

e) Incumprimento pelo contraente público de decisões judiciais ou arbitrais respeitantes 

ao contrato. 

 

2 - No caso previsto na alínea a) do n.º 1, apenas há direito de resolução quando esta não 

implique grave prejuízo para a realização do interesse público subjacente à relação jurídica 

contratual ou, caso implique tal prejuízo, quando a manutenção do contrato ponha 

manifestamente em causa a viabilidade económico-financeira do co-contratante ou se 

revele excessivamente onerosa, devendo, nesse último caso, ser devidamente ponderados 

os interesses públicos e privados em presença. 

 

3 - O direito de resolução é exercido por via judicial, nos termos da cláusula 19. 

 

4 - Nos casos previstos na alínea c) do n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido mediante 

declaração ao contraente público, produzindo efeitos 30 dias após a receção dessa 

declaração, salvo se o contraente público cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, 

acrescidas dos juros de mora a que houver lugar. 

 

 
CAPÍTULO IV – CAUÇÃO 

Cláusula 18 - Caução 

 

1 -  De acordo com o estipulado no n.º 2 do artigo 88.º do CCP, não é exigida a prestação de 

caução, para o bom e pontual cumprimento das obrigações contratuais; 
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2 -  Nos termos do disposto no convite e de acordo com o disposto no n.º 3 do artigo indicado 

no n.º 1, o Município de Faro pode proceder à retenção de 10% do valor em cada um dos 

pagamentos a efetuar, no entanto, tendo em conta o tipo de serviço e que a presente 

prestação se extingue com a sua execução, não se vê necessidade de recorrer a qualquer 

tipo de caução. 

 
 

 

CAPÍTULO V - RESOLUÇÃO DE LITÍGIOS  

Cláusula 19 - Foro competente 

 
Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

Tribunal Administrativo e Fiscal de Loulé, com expressa renúncia a qualquer outro. 

CAPÍTULO VI - DISPOSIÇÕES FINAIS 

Cláusula 20 - Subcontratação e cessão da posição contratual 

 

A subcontratação pelo fornecedor e a cessão da posição contratual por qualquer das partes 

depende da autorização da outra, nos termos do disposto no CCP. 

 

 

Cláusula 21 - Comunicações e notificações 

 
1 - Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, 

para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato.  

 
2 - Quaisquer notificações e comunicações a efetuar entre as partes, nos termos do contrato ou 

da Lei aplicável, podem ser efetuadas por entrega pessoal aos representantes designados 

por cada uma das partes, por fax, por carta registada com aviso de receção, ou por correio 

eletrónico com aviso de entrega. 

3 - Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte, no prazo máximo de 5 (cinco) dias após se ter verificada esta 

situação. 

 

 

Cláusula 22 - Contagem dos prazos 

 
Os prazos previstos no contrato são contínuos, não se suspendendo aos sábados, domingos e 

dias feriados nos termos do disposto no artigo 471.º do CCP. 
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Cláusula 23 - Legislação aplicável 

 
O contrato é regulado pelo Código dos Contratos Públicos, aprovado e publicado pelo Decreto-

Lei n.º 111-A/2017, de 31 de agosto, e demais legislação aplicável, conforme cláusula 3 do 

presente caderno de encargos. 
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Anexo I - Jardim da Alameda João de Deus 
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